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7 45 LUIZ PHELIPE FERNANDES DE FREITAS 
MORAIS

ASSARÉ VARA ÚNICA

7 46 ARTHUR MOURA COSTA PEDRA BRANCA VARA ÚNICA

8 47 AIRTON JORGE DE SÁ FILHO VARA ÚNICA DE 
SOLONÓPOLE

VARA ÚNICA

8 48 MARÍLIA FERREIRA DE SOUZA VARELLA 
BARCA

IRACEMA VARA ÚNICA

9 49 DANIEL DE MENEZES FIGUEIREDO COUTO 
BEM

JUCÁS 2ª VARA

9 50 PAULO LACERDA DE OLIVEIRA JUNIOR JUCÁS VARA ÚNICA

10 51 THIAGO MARINHO DOS SANTOS SOLONÓPOLE 2ª VARA

10 52 DIEGO FILIPE DE SOUSA BARROS MARCO VARA ÚNICA

11 53 ALLAN AUGUSTO DO NASCIMENTO CHAVAL VARA ÚNICA

12 54 ERICK JOSÉ PINHEIRO PIMENTA JAGUARIBE 2ª VARA

13 55 FREDERICO AUGUSTO COSTA JIJOCA DE 
JERICOACOARA

VARA ÚNICA

14 56 LIANA ALENCAR CORREIA MONSENHOR TABOSA VARA ÚNICA

DADO E PASSADO NO GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 07 de 
março de 2022.

Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8502917-82.2022.8.06.0000; OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
realização de serviços de operação e manutenção nos equipamentos que compreendem os sistemas de ar-condicionado por 
expansão indireta (sistema central de água gelada) do Poder Judiciário do Estado do Ceará, com o fornecimento de mão de 
obra e todo o material necessário, de acordo com o Projeto Básico e Proposta da Contratada; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021; CONTRATADO: PRIMARE ENGENHARIA LTDA; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO: 04.03.2022; DECLARAÇÃO DE DISPENSA: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira.

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
PORTARIA Nº 12/2022/CGJCE

Dispõe sobre a anexação provisória do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais do Distrito de Prata/CE da Comarca 
de Bela Cruz, e dá outras providências.

O DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, em 
exercício,no uso de suas atribuições legais, etc,

CONSIDERANDO que vago o serviço notarial ou de registro por desinteresse ou inexistência de candidatos, o juízo 
competente proporá à autoridade competente a extinção do serviço e a anexação de suas atribuições ao serviço da mesma 
natureza mais próximo ou àquele localizado na sede do respectivo município ou de município contíguo, na forma do art. 44 da 
Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994;

CONSIDERANDO que compete ao Corregedor-Geral da Justiça determinar a anexação provisória das atribuições ao serviço 
da mesma natureza mais próximo ou àquele localizado na sede do respectivo município ou de município contíguo, na forma do 
paragrafo único do art. 117 da Lei estadual nº 16.397, 14 de novembro de 2017;

CONSIDERANDO os termos da Decisão/Ofício nº 8187/2021/CGJUCGJ,  exarada no processo do CPA nº 8500014-
55.2021.8.06.0050.

RESOLVE:

Art. 1º  O Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais do Distrito de Prata/CE da Comarca de Bela Cruz (com atribuições 
de Registro Civil das Pessoas Naturais e Notas em parte) fica anexado, provisoriamente, ao 1º Ofício de Registro Civil da 
Comarca de Bela Cruz/CE, respondendo interinamente pelo acervo a senhora Karina Núbia de Oliveira Santana, titular da 
serventia, conforme designado pela Portaria nº 04/2021 (DJe de 05/03/2021), do Juiz Corregedor Permanente da comarca em 
questão até determinação em sentido contrário.

Paragrafo único. A Coordenadoria de Organização e Controle das Unidades Extrajudiciais ! COCEX fará constar na ficha 
da serventia nos cadastros da CGJCE a presente Portaria.


